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PMBM – PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA MANSA
Secretaria municipal de Planejamento Urbano

Central de Projetos

   MEMORIAL DESCRITIVO 
Obra: CONCLUSÃO DE REFORMA DO CAMPO DE FUTEBOL E CONSTRUÇÃO DE ARQUIBANCADA.
Local: Centro de Lazer Feliz da Vida – Rua Adolpho Klotz, Bairro Santa Rosa B.M.
A - DEFINIÇÕES 
A.1 – FISCALIZAÇÃO E CONTRATADA 

A obra será fiscalizada por pessoal pertencente à Prefeitura Municipal de Barra Mansa, doravante simplesmente denominada CONTRATANTE. A pessoa física ou jurídica designada pela contratante para fiscalizar a execução das obras e serviços, doravante simplesmente denominada FISCALIZAÇÃO. A obra deverá ser conduzida por pessoal pertencente à empresa qualificada no contrato, doravante denominada simplesmente CONTRATADA. 
A supervisão dos trabalhos, tanto da FISCALIZAÇÃO como da CONTRATADA, deverá estar sempre a cargo de um engenheiro civil e/ou arquiteto, devidamente habilitado e registrado no CREA-RJ,ou CAU-RJ. 

A.2 – DIREITO E AUTORIDADE DA FISCALIZAÇÃO 

A FISCALIZAÇÃO poderá exigir, a qualquer momento, de pleno direito, que sejam adotadas providências suplementares pela CONTRATADA, necessárias à segurança dos serviços e ao bom andamento da obra. 

A FISCALIZAÇÃO terá plena autoridade para suspender, por meios amigáveis ou não, os serviços da obra, total ou parcialmente, sempre que julgar conveniente, por motivos técnicos, disciplinares, de segurança ou outros. 

B – INTRODUÇÃO 
B.1 – DESCRIÇÃO DA OBRA 

A obra, objeto do presente Memorial Descritivo deverá ser executado no Centro de Lazer Feliz da Vida, situado à Rua Adolpho Klots, Bairro Santa Rosa – Barra Mansa – RJ, compreendendo os seguintes serviços: 
- Instalação do canteiro de obra;
- Execução de arquibancada ;

- Reforma do campo de futebol;
- Drenagem de águas pluviais;
- Execução do gramado;
- Execução de instalações elétricas (iluminação) do campo.

.
B.2 – DISPOSIÇÕES GERAIS
Os serviços e obras contratados serão executados, rigorosamente, de acordo com Planilhas, Projetos, Especificações e Memorial Descritivo.


A obra será dirigida por engenheiro ou arquiteto residente, devidamente registrado no CREA – RJ ou CAU-RJ. A condução dos trabalhos de construção será exercida, de maneira efetiva, pelo referido profissional, no tempo necessário, fixado no contrato de empreitada.

Todo contato entre a fiscalização e o empreiteiro será, preferencialmente, procedido através do engenheiro ou arquiteto responsável da contratada.

A fiscalização poderá exigir do empreiteiro a substituição do profissional residente, desde que verifique: falhas que comprometam a estabilidade e qualidade da construção; inobservância das Planilhas, Projetos, Especificações e Memorial Descritivo; atrasos no cronograma físico que impliquem em prorrogação do prazo final da obra.

O dimensionamento e organização da mão-de-obra, para a execução dos diversos serviços, serão atribuições do empreiteiro, que deverá considerar a qualificação profissional, a eficiência e a conduta no canteiro de obras.

A fiscalização poderá exigir do empreiteiro a substituição de qualquer empregado do canteiro de obras, desde que verificada a sua incompetência para 
a execução das tarefas, bem como por conduta nociva à boa administração do canteiro.

Todos os materiais, equipamentos e mão-de-obra, salvo disposição contrária, serão fornecidos pelo empreiteiro.


As providências, e despesas, para as instalações provisórias, necessárias à execução da obra, serão da competência e responsabilidade do empreiteiro.

O empreiteiro manterá, na obra, um diário de obra, cujo modelo será apresentado e aprovado pela fiscalização. Nele, serão anotados diariamente : todos os serviços em execução; o pessoal empregado; o tempo ocorrido; o prazo contratual decorrido; as dúvidas de projeto, ou de condução da obra que o empreiteiro tiver; os esclarecimentos e determinações que a fiscalização julgar necessários. As anotações, diárias, serão feitas em 3 (três) vias, com preenchimento completo dos dados da obra e finalizadas pelas assinaturas do engenheiro/arquiteto residente e fiscalização.
Os trabalhos que não satisfizerem as condições contratuais serão impugnados pela fiscalização, devendo o empreiteiro providenciar a demolição e reconstrução necessárias, imediatamente após o registro da ordem de serviço correspondente no diário de obra.

A obra deverá ser devidamente sinalizada e protegida, sendo responsabilidade da contratada, a sinalização em torno dos trechos onde estiverem sendo executados os serviços, utilizando-se iluminação placas de advertência, cones, fitas zebradas e cavaletes, sendo feita a manutenção diária desses equipamentos, evitando que possa haver qualquer acidente.
Haverá rigorosa observância à norma de segurança do trabalho, do Ministério do Trabalho.

Serão de uso obrigatório os Equipamentos de Proteção Individual (EPI), conforme disposições da norma reguladora, do Ministério do Trabalho.
As partes móveis dos equipamentos serão protegidas; as ferramentas não serão abandonadas sobre passagens, escadas, andaimes e superfícies de trabalho; nenhuma tomada de corrente alimentará mais de uma ferramenta elétrica.

B.3 – CONSIDERAÇÕES E INSTRUÇÕES GERAIS

B.3.1 – ESCAVAÇÕES
A execução dos trabalhos de escavação obedecerá à planilha, aos respectivos projetos e às prescrições da norma da ABNT.

Todas as escavações serão protegidas, quando necessário, contra a ação de água superficial ou profunda, mediante drenagem, esgotamento ou rebaixamento do lençol freático.

B.3.2 – REATERRO
Os materiais para reaterro deverão ser de 1ª categoria, isentos de matéria orgânica e (ou) substâncias prejudiciais.

As camadas de aterro terão, no máximo, 20 cm de espessura, depois de compactadas. O aterro será compactado até atingir um grau de compactação de, no mínimo, 95% do proctor normal, conforme a norma da ABNT. O controle tecnológico do aterro, quando necessário, será procedido conforme a norma da ABNT.

B.3.3 – CONCRETO ARMADO

As estruturas de concreto armado, que compuserem o sistema de fundação, serão projetadas e/ou executadas conforme a norma da ABNT, sendo exigido o devido controle tecnológico. Todo o concreto será produzido, obrigatoriamente, com o uso de betoneira, ou adquirido pronto, de firma idônea, aceita pela fiscalização. O adensamento será mecânico, com a utilização de vibradores.
Somente após o projeto pronto e aceito, e a respectiva locação verificada, pela fiscalização, poderá ser iniciada a execução dos trabalhos de fundação.
Qualquer modificação que se faça necessária nas fundações, só poderá ser executada após autorização do projetista e fiscalização.

O projeto e a execução de estruturas obedecerão, rigorosamente, às normas da ABNT. Na elaboração do projeto estrutural, será observada rigorosa obediência ao projeto arquitetônico e suas particularidades.

B.3.3.a – MATERIAIS
Os materiais atenderão as especificações contidas na parte materiais e equipamentos, da planilha e deste Memorial Descritivo, e adiante especificado.
As superfícies das barras de aço deverão estar isentas de qualquer substância que prejudique a perfeita aderência ao concreto. A armadura deverá obedecer às normas da ABNT quanto ao cobrimento. As plataformas de serviço estarão dispostas de forma a não provocar deslocamentos das armaduras durante a concretagem.

Os agregados deverão obedecer às normas da ABNT e serão medidos em  volume.

O cimento utilizado atenderá às normas da ABNT. O cimento será, obrigatoriamente, medido em peso. Não será permitida, numa mesma concretagem, a mistura de diferentes tipos de cimento.
As formas e escoramentos obedecerão aos critérios das normas da ABNT. Os escoramentos obedecerão, também, os critérios estabelecidos pela norma da ABNT.

Os produtos antiaderentes, destinados a facilitar a desmoldagem, serão aplicados nas superfícies das formas, antes da colocação da armadura.

Antes do início da concretagem, as formas limpas e estanques, serão molhadas até a saturação, a fim de evitar a absorção da água de amassamento do concreto.
Os aditivos só poderão ser usados com o consentimento da fiscalização. Serão aceitos, somente, os aditivos que tiverem suas propriedades atestadas por laboratório especializado e idôneo. A aplicação dos aditivos seguirá, rigorosamente, as recomendações do fabricante.
B.3.3.b – EQUIPAMENTOS
O empreiteiro manterá na obra, por ocasião das concretagens, todo o equipamento indispensável à perfeita execução destes serviços, sob pena da fiscalização suspender e rejeitar os serviços.

B.3.3.c – DOSAGEM
O traço do concreto será determinado conforme preconiza a norma da ABNT, de modo a obter-se um concreto que satisfaça as exigências do projeto.
As dosagens serão caracterizadas pelos seguintes elementos: composição granulométrica, diâmetro máximo e índices físicos dos agregados; fator água-cimento; consistência do concreto (slump-test), conforme a norma da ABNT; resistência de dosagem aos 28 dias (Fc 28).

A resistência de dosagem será estabelecida em função da resistência característica do concreto (Fck), estabelecida na planilha e no projeto, conforme a norma da ABNT.

B.3.3.d – CONTROLE TECNOLÓGICO
O controle tecnológico do concreto será feito conforme a norma da ABNT, e abrangerá as verificações de dosagem, trabalhabilidade, características dos materiais constituintes e resistência mecânica.
Os ensaios de controle tecnológico serão realizados por laboratório especializado e idôneo, aceito pela fiscalização.

A resistência do concreto será controlada conforme as normas da ABNT ou, se for necessário, através de corpos de prova extraídos da estrutura.

O empreiteiro será obrigado a providenciar a execução destes controles, conforme for determinado pela fiscalização.

B.3.3.e – EXECUÇÃO
A execução de qualquer estrutura de concreto armado obedecerá, rigorosamente, a norma da ABNT, e implicará em integral responsabilidade do empreiteiro, por sua resistência e estabilidade.
Todo o concreto será produzido, obrigatoriamente, com o uso de betoneira, ou adquirido pronto, de firma idônea, aceita pela fiscalização. O adensamento será mecânico, com a utilização de vibradores.

O empreiteiro deverá informar, com a devida antecedência, a data e hora do início das operações de concretagem, bem como os elementos a serem concretados.

Qualquer elemento estrutural só poderá ser concretado, após vistoria e liberação da fiscalização da obra e do profissional responsável pela execução do Projeto Estrutural.
A fiscalização examinará os elementos concretados, logo após a desforma. Somente após este exame, o empreiteiro poderá reparar eventuais defeitos. Estes reparos serão examinados pela fiscalização, para fins de aceitação. Caso a fiscalização rejeite algum elemento concretado, o empreiteiro será obrigado a demoli-lo, imediatamente, procedendo a sua reconstrução, tantas vezes quantas forem necessárias, para a devida aceitação. O ônus de tais procedimentos será exclusivo do empreiteiro.

Dos cuidados com a qualidade dos serviços de preparo, transporte, lançamento, adensamento e cura do concreto, bem como execução das formas, escoramentos, armaduras e desmoldagem, aliados à boa qualidade dos materiais, dependerá a qualidade da estrutura. A fiscalização atenta a todos estes aspectos, e com base nos resultados dos testes de controle tecnológico, aprovará ou não os serviços.

 B.4 – Argamassa
A superfície a revestir, limpa e bem molhada, receberá o chapisco, na composição e traço indicados na planilha e no projeto. A argamassa do chapisco terá maior resistência que a do emboço.
Após a cura do chapisco, sobre a superfície, bem molhada, será aplicado emboço, na composição e traço indicados na planilha.
O conjunto chapisco / emboço alcançará, no máximo, 2,5 cm de espessura.

Toda argamassa será preparada em betoneira, e acondicionada em caixas adequadas, até a aplicação.
Com chuva, os revestimentos externos serão suspensos. Com temperaturas altas, os revestimentos externos terão suas superfícies molhadas adequadamente, ao término dos trabalhos.
C – SERVIÇOS PRELIMINARES

C1 – PLACAS DE OBRA

Serão cumpridas, rigorosamente, as prescrições da Resolução do CREA.
Além das placas regulamentares do CREA/CONFEA, o empreiteiro instalará, na frente da obra, uma placa da SUSESP / PMBM, nas dimensões e modelo fornecidos, oportunamente, pela SUSESP responsável pela fiscalização da obra.

C.2 – PREPARO DO TERRENO

A execução de escavações e/ou aterros implicará responsabilidade integral do empreiteiro, pela resistência e estabilidade dos maciços resultantes.

Os transportes, decorrentes da execução dos serviços de escavação e/ou aterro, ficarão a cargo do empreiteiro.

C.3 – BARRACÃO 

A localização do barracão, no canteiro de obras fica a cargo da contratada, com dimensionamento em planilha.
C.4– LOCAÇÃO DA OBRA 

O empreiteiro procederá a locação da obra, com o uso de teodolito e trena de aço ou método compatível com necessidades do projeto.

Caso o empreiteiro verifique discrepância, entre as reais condições do terreno e os elementos do projeto, deverá comunicar, por escrito, à fiscalização, que providenciará a solução do problema.

Concluída a locação, a fiscalização procederá às verificações e aferições que julgar oportuna. Somente após a aprovação da locação, pela fiscalização, o empreiteiro poderá dar continuidade aos serviços.
A constatação de erro na locação da obra, em qualquer tempo, implicará na obrigação do empreiteiro, por sua conta e no prazo estipulado, proceder às modificações, demolições e reposições que forem necessárias, a juízo da fiscalização.

O empreiteiro manterá, em perfeitas condições, as referências de nível e alinhamentos da obra, permitindo a reconstituição ou aferição da locação em qualquer tempo.

D – CONCRETO E CONCRETO ARMADO


A execução do concreto armado seguirá rigorosamente o Projeto Estrutural e as determinações descritas no item B-3. 3.

O aço atenderá aos requisitos necessários para o emprego no concreto armado, seguindo as normas da ABNT. 
           Todo o concreto estrutural, usinado ou misturado in loco, deverá ser dosado racionalmente para uma resistência mínima à compressão de 25MPa.  

As estruturas de concreto armado deverão ser executadas conforme as recomendações das normas da ABNT, vigentes no país. 

Devem ser tirados corpos de prova do concreto utilizado, moldados e curados conforme prescrições da NBR 5738 e ensaiados conforme dispõe a NBR 5739, devendo ainda ser apresentados os respectivos resultados de rompimento a 3,7 e 28 dias. 

Para segurança das condições de durabilidade da estrutura e o perfeito atendimento da classe de agressividade apresentada ”in loco”, o cobrimento das armaduras, com mínimo de 4,0 cm para elementos em contato com o solo, e de 3,0 cm para demais peças, deve ser garantido com a utilização de espaçadores. 

Nenhum concreto empregado na obra poderá ser executado com aditivos a base cloretos. Havendo necessidade, deverá ser feito rebaixamento provisório do lençol freático a fim de garantir a manutenção do fator água/cimento na fase de cura. 

Nenhuma concretagem estrutural poderá ser executada sem prévia autorização da fiscalização e registrada em diário de obra. 

É de responsabilidade da contratada todos os materiais, equipamentos, ferramentas e mão-de-obra necessárias ao perfeito andamento dos serviços. 

A obra deverá ser devidamente sinalizada e protegida conforme as NR específicas. Correrão por conta da Contratada as execuções de todos os escoramentos e contenções dos terrenos, julgados necessários. 

Além do que prescreve a NBR 6122 da ABNT, deve ser considerado:

Todo concreto assentado no solo, será concretado sobre uma camada de concreto magro de espessura 5 cm, no traço 1:4: 8 ou sobre uma manta de polietileno, conforme indicado no projeto. Esse lençol de concreto magro, ou de polietileno, servirá para base do concreto, evitando a modificação do fator água-cimento.

As bases das fundações deverão ser devidamente regularizadas, de forma a receber a carga das fundações sem prejuízo de sua capacidade de carga. Todas as medidas necessárias ao correto assentamento das fundações deverão ser tomadas pela Contratada, incluindo, e não se restringindo a: limpeza da superfície, retirando-se quaisquer materiais 
considerados inadequados pela Fiscalização, tais como solo vegetal, raízes, turfas, etc.; regularização manual da superfície e remoção de materiais soltos.
         Será adotado a utilização de laje pré-moldada tipo beta 11, para execução do “assento” no degraus da arquibancada, conforme projeto estrutural.

D.1 – DA FABRICAÇÃO E CONTROLE DO CONCRETO  
O concreto deverá apresentar a resistência característica, fck, indicada nos desenhos de forma, sendo previstos, de um modo geral, os seguintes valores:
Contrapisos 




fck = 10 MPa

Estruturas de fundações


fck = 25 MPa

Superestrutura



fck = 25MPa

Sua trabalhabilidade será definida considerando-se as características dos materiais componentes, o equipamento a ser empregado na mistura, à forma de transporte, lançamento e adensamento, bem como as dificuldades de execução das peças. Para efeito de dosagem, serão consideradas as prescrições da norma NBR 12655. O traço de concreto deve ser estabelecido por dosagem experimental, a partir das condições de projeto e deve ser apresentado a Fiscalização para aprovação, com um prazo de, no mínimo, 20 dias.  O controle tecnológico abrangerá pelo menos o previsto nos seguintes itens:

a) Verificação da dosagem utilizada;

b) Verificação da trabalhabilidade (“slump test”);

c) Verificação das características dos materiais componentes do concreto;

d) Verificação da resistência mecânica a compressão aos 3,7 e 28 dias.

O tipo de controle a se adotar nessas verificações deverá atender às recomendações da ABNT. Os certificados deverão ter numeração contínua e deverão ser entregues na obra 24 horas após a realização dos ensaios. 

A moldagem dos corpos de prova deverá ser planejada de modo a permitir o controle das resistências de concreto de cada setor da obra, facilitando a aceitação individual de cada uma das estruturas. 

A Contratada deverá organizar e manter atualizado um livro de registro para o controle da resistência mecânica do concreto no qual deverão ser feitas, no mínimo, as seguintes anotações, para cada estrutura e para cada valor da resistência característica de projeto:

a) Identificação da estrutura;

b) Identificação dos lotes em que a mesma foi dividida, com indicação das peças concretadas, o volume de cada lote e as respectivas datas;

c) Identificação das amostras retiradas de cada lote, com a indicação das datas de moldagem e ruptura de seus exemplares;
d) Nos certificados de ensaios à compressão do concreto, deverá constar discriminação concreta do traço, slump, marca tipo e classe do cimento, aditivos e suas dosagens, assim como quaisquer outras anotações julgadascabíveis pelo tecnologista;

e) Identificação dos exemplares de cada amostra com a indicação dos corpos de prova que constituem cada exemplar, bem como valores da sua resistência à ruptura e o valor adotado;  
f) Para cada lote de estrutura, o valor estimado da resistência característica do concreto com a idade que estiver sido especificada.

D.2 – DO TRANSPORTE DO CONCRETO 
 O transporte do concreto deverá obedecer às prescrições da NBR 14931 (item 9.4). Os meios de transporte devem ser tais que permitam fazê-lo no menor tempo possível, com o lançamento direto na forma. 
Quando as distâncias de transportes forem grandes, a Contratada deverá prever a utilização de equipamento compatível com as distâncias. Não serão admitidos depósitos intermediários de concreto.

No caso de transporte por bombas, no estudo das dosagens deverão ser observadas as considerações a respeito do equipamento utilizado, assim como de sua tubulação.

Se o concreto for transportado em caminhões betoneira, cada caminhão deverá levar uma nota para verificação da Fiscalização contendo as seguintes informações:

a) Identificação do traço utilizado;

b) Quantidade em peso dos materiais;
c) Volume de concreto parcial e acumulado;

d) Umidade dos agregados;

e) Data e hora da mistura;

f) Tempo da mistura;

g) Quantidade de água que falta ser adicionada;

h) Abatimento previsto;

i) Área de destino e peça a ser concretada.

Na frente de lançamento do concreto será colhido material para execução do ensaio de consistência do concreto, segundo a NBR NM67, pelo abatimento do tronco de cone.  Se o concreto estiver fora de tolerância do abatimento previsto, deverá ser prontamente rejeitado.

A moldagem de corpos de prova deverá, também, ser realizada na frente de concretagem
D.3 – LANÇAMENTO DO CONCRETO e Plano de Concretagem 
Com antecedência previamente fixada pela Fiscalização e pelo autor do projeto estrututral, deverá ser apresentado para aprovação, o plano de concretagem com informações sobre as juntas de concretagem desejadas e as justificativas de sua escolha, assim como o volume do concreto a ser consumido em cada etapa, e suas características - resistência, slump, tempo de pega, etc. 

O plano de concretagem das grandes estruturas deve considerar etapas que permitam a execução de painéis com possibilidade de se deformar por retração sem afetar os demais trechos. 

A concretagem dos trechos internos que efetivem o trabalho conjunto nas juntas só deve ser executada com diferenças de concretagem de, no mínimo, 30 dias. 

O lançamento do concreto só poderá ser iniciado mediante autorização da Fiscalização e projetista estrutural, após aprovação dos escoramentos, formas, armaduras e embutidos, estes últimos fixados nas formas. Antes do lançamento deverão ser reconhecidas as seguintes prescrições:

a) O concreto a ser lançado deverá ter sempre conhecidos os resultados dos ensaios exigidos para comprovação de sua resistência e durabilidade;

b) A armadura e peças embutidas deverão estar em posição exata e impedidas de se deslocar;

c) As formas deverão estar na posição correta, niveladas e aprumadas, e do seu interior deverão ser removidas a água empoçada, os cavacos de madeira e demais resíduos das operações de carpintaria;

Para o lançamento propriamente dito deverão ser atendidas as seguintes prescrições:

a) Concreto estrutural, para não perder sua homogeneidade, deverá ser lançado de altura inferior a 2,5m. Para lançamento de alturas superiores, devem ser utilizados processos adequados como tremonha, funil ou calha, entre outros, devidamente 
aprovados pela Fiscalização e autor do projeto estrutural;

b) Não é permitido o acúmulo de grandes quantidades de concreto em um ponto qualquer e o seu posterior deslocamento ao longo das formas;

c) Concreto deve ser depositado continuamente, ou em camadas de espessura tal que nenhum concreto se deposite sobre a camada já suficientemente endurecida de modo a causar a formação de fissuras ou planos de menor resistência numa seção. A velocidade de lançamento deve ser tal que a acomodação do concreto fresco seja feita em camadas de concreto ainda plástico. Devem-se garantir, durante o lançamento, as contenções laterais necessárias para o bom adensamento do concreto.  

D.4 – ADENSAMENTO 
O tipo de vibração, bem como a potência dos vibradores, deve ser escolhido em função do tipo de concreto a ser utilizado, e o tempo de vibração e espaçamento dos pontos de aplicação deve ser criteriosamente estabelecido em função desse fator, bem como das dimensões das peças que receberão o concreto. A Contratada deverá ter a aprovação da Fiscalização e do autor do projeto estrutural, quando da utilização desses vibradores. 
No caso da utilização de vibradores de agulha deverá ser verificada se a amplitude, freqüência e o diâmetro da agulha e o raio da ação estão de acordo com as seguintes recomendações:

	Raio de ação

(cm)
	Diâmetro da

Agulha (mm)
	Freqüência

(Períodos por minuto)
	Amplitude Ótima

 (mm)

	10
	25-35
	24.000-18.000
	0,1

	25
	35-50
	18.000-17.000
	0,1 - 0,3

	40
	50-75
	12.000-12.000
	0,3 - 0,5

	50
	75-125
	12.000-9.000
	0,5 - 0,7

	85
	125-150
	9.000-6.000
	0,7 - 1,0


Deverão ainda ser observadas as seguintes regras:
a) Aplicar o vibrador em distâncias iguais a 1,5 vezes o raio de ação;

b) Introduzir e retirar a agulha lentamente, com velocidade de 5 a 8 cm/seg. de modo que a cavidade formada pelo vibrador feche naturalmente. Caso não feche o concreto não possui a trabalhabilidade mínima necessária;

c) Não deslocar a agulha do vibrador de imersão horizontalmente;

d) Não vibrar espessura de concreto superior ao comprimento da agulha. Esta deve penetrar totalmente na massa do concreto, penetrando ainda 2 a 5 cm na camada anterior se esta não tiver endurecido, evitando-se assim o aparecimento de uma junta fria;

e) Não vibrar além do tempo necessário, quando desaparecem as bolhas de ar superficiais e a umidade na superfície fica uniforme;

f) Praticamente vibra-se durante intervalos de tempo de 5 a 30 segundos, conforme a consistência do concreto;
g) No caso de peças a serem protendidas deverá haver particular atenção com a concretagem junto das bainhas, ao redor dos dispositivos de ancoragem e nos cantos das formas, de maneira que a massa não apresente vazios ou falhas e que as bainhas não sejam danificadas pelo vibrador. 

D.5 – CONCRETO BOMBEADO 
Se for utilizada bomba de concreto para o seu lançamento o concreto deve reunir as seguintes características:
a) Ser dosado de maneira que existam todos os componentes que permitam formar uma película lubrificante nas paredes da tubulação e entre os próprios agregados a serem transportados. Deve ainda ter a quantidade de cimento nata suficiente para envolver cada grão dos agregados;

b) Ter uma consistência tal que no bombeamento não haja expulsão de água de amassamento.

D.6 – CIMBRAMENTO PARA CONCRETO BOMBEADO  

A fim de se evitar que os esforços dinâmicos do lançamento do concreto possam provocar nas formas deformações indesejáveis, deverão ser tomadas, pela Contratada, as providências necessárias com o conseqüente reforço do cimbramento e, especialmente, seu contraventamento. 

O equipamento a ser utilizado no bombeamento deve ser determinado a partir de distâncias e alturas a serem vencidas, e com suficiente folga para não trabalhar no limite de sua capacidade. A dosagem experimental do concreto deverá ser feita em firma especializada e aprovada pela Fiscalização, levando-se em conta o equipamento a ser utilizado, as distâncias e alturas do transporte, e as peculiaridades das peças a serem concretadas.

D.7 – TRATAMENTO DAS JUNTAS DE CONCRETAGEM 
As juntas de concretagem programadas ou acidentais devem ser tratadas conforme procedimento a ser aprovado pela Fiscalização e que deverá constar basicamente das seguintes operações:
a) Retirada da nata de cimento e agregados finos da superfície de contato. Esta retirada pode ser feita de 4 a 12 horas após a concretagem, com jato de ar ou água, até uma profundidade de 5 mm e até o aparecimento do agregado graúdo, que deverá ficar limpo;

b) Esta limpeza deverá se repetir antes da retomada da concretagem, 
para retirada de pó e dos resíduos, bem como a película superficial hidratada do concreto. Estas duas operações podem ser substituídas por uma única, a ser feita 24 horas antes da retomada, se houver disponibilidade de equipamento ar-água de grande capacidade de corte;

c) Durante as 24 horas que precedem a retomada da concretagem, a superfície deve ser saturada de água para que o novo concreto não tenha sua água de mistura, necessária a sua hidratação, retirada pela absorção do velho. Pouco antes da retomada da concretagem, deve-se “enxugar” a superfície do concreto na região da junta, com o intuito de retirar o excesso de água que enfraqueceria o concreto novo;

d) Colocar o novo concreto com especial cuidado, no sentido de se evitar a formação de bolsas de pedra, provenientes da falta de homogeneidade decorrente de mistura deficiente, transporte, lançamento e vibração irregulares.

D.8 – DESFORMA 
 Na retirada da forma e escoramento devem ser obedecidas às prescrições das normas NBR 14931 e NBR 7678.

Na desforma não será permitido o apoio de qualquer ferramenta no concreto, tais como alavancas, pés de cabra, etc., obedecendo-se aos seguintes prazos mínimos, que poderão ser reduzidos mediante consulta a Fiscalização e autor do projeto estrutural:

· Faces laterais






03 dias

· Faces inferiores





21 dias

· Faces inferiores, deixando-se pontaletes


14 dias. 
D.9 – CURA 
A finalidade da cura é de manter a quantidade de água necessária para a hidratação total do cimento e impedir a ocorrência de retração acentuada no concreto no período em que ainda possui baixa resistência. Dependendo das condições climáticas, quando se verificarem baixas umidades relativas do ar a cura do concreto deverá ser esmerada.

O tempo de início de cura deve ser determinado em função do tipo de peça concretada, bem como das condições de exposição das peças às ações do sol e vento (temperatura e umidade).

Logo após a concretagem, quando ocorre o aquecimento do concreto pela reação exotérmica de sua hidratação, é indispensável evitar o resfriamento brusco da sua superfície exterior, o que provocaria intensa fissuração superficial.

A duração da cura não poderá ser inferior a 7 (sete) dias, e, deverá ser tal que permita, no mínimo, que o concreto atinja 60% de sua resistência à compressão (fck).

Durante a cura, a superfície do concreto deve ser mantida permanentemente umedecida, a menos que seja isolada do ambiente por uma película protetora derivada da aplicação de produtos especiais, aprovados pela Fiscalização. 
Esta película deverá ser aplicada estritamente dentro da orientação do fabricante e não deverá provocar manchas nas peças em concreto aparente. Adicionalmente, deverá ser totalmente removida, no caso de aplicação de revestimentos, por meio de escovas de piaçaba. A cura das faces verticais dos elementos de concreto deve seguir este último procedimento.

D.10 – REPAROS NO CONCRETO 

 Todos os reparos no concreto deverão ser executados, impreterivelmente até 24 horas após a desforma, com acompanhamento da Fiscalização e autor do projeto estrutural. 
Todos os reparos executados no concreto deverão ser curados da mesma maneira que o concreto fresco. Nenhum reparo será executado sem a emissão de um “Relatório de Não-Conformidade”.
E – MATERIAL ESPORTIVO

Todas as instalações dos equipamentos esportivos serão executadas de acordo com as normas da ABNT, códigos de posturas dos órgãos Oficiais, com esmero, com boa qualidade de acabamento, com materiais reforçados, cuidadosamente locados, formando um conjunto satisfatório e de boa aparência, pintados na cor branca.

Todos os materiais serão de 1ª qualidade, com aprovação prévia da fiscalização.

F – LIMPEZA E ENTREGA DA OBRA

Todos os espaços da obra serão varridos e limpos. Os entulhos serão removidos da obra pela Contratada, bem como as sobras de materiais, e também as instalações e equipamentos utilizados na execução dos trabalhos deverão ser 
retirados do terreno, também pela Contratada (Transporte horizontal de materiais de 1ª categoria ou entulho em carrinhos até 60m de distância dentro da obra e remoção destes materiais da obra com a utilização de caçambas, inclusive aluguel destas, materiais, mão-de-obra e equipamentos).

A obra deverá ser rigorosamente entregue em perfeito estado de limpeza e conservação. Deverão apresentar funcionamento perfeito em todas as suas instalações, equipamentos e aparelhos e com as instalações definitivas ligadas as redes de serviços públicos (luz e força). A verificação obedecerá às normas da ABNT.
G – OBSERVAÇÕES
A medição final da obra só deverá ser liberada depois de concluídas todas as ligações acima mencionadas, acrescidas da vistoria e liberação da obra pela FISCALIZAÇÃO.

       Nenhuma modificação dos projetos será feita pela CONTRATADA, sem prévia aprovação, em Diário de Obra, pela Fiscalização da CONTRATANTE. 
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